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A C Ó R D Ã O 

AGRAVO  INTERNO -   AÇÃO  REVISIONAL  –
AUSÊNCIA  DE  CONTRATO  –  CAPITALIZAÇÃO  -
JUROS  REMUNERATÓRIOS –  AUSÊNCIA  DE
PACTUAÇÃO EXPRESSA  – FIXAÇÃO DE ACORDO
COM  A  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO –
IRRESIGNAÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  NOVOS
ELEMENTOS CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO
INTERINAMENTE  AGRAVADA -  RECURSO
DESPROVIDO.

-  A jurisprudência  do  Colendo Superior  Tribunal  de
Justiça pacificou-se no sentido de que a cobrança de
capitalização  mensal  de  juros  é  admitida  nos
contratos bancários celebrados a partir da edição da
Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o
nº  2.170-36/2001,  qual  seja,  31/3/2000,  desde  que
expressamente pactuada.

- Nesse cenário, ausente o contrato firmado entre as
partes, deve-se afastar a capitalização e fixar os juros
remuneratórios  de  acordo  com  a  taxa  média  do
mercado.

-  Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em negar  provimento  ao  Agravo  Interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 245.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  Banco  Real
Santander em face da Decisão Monocrática de fls. 231/233v, que  fixou os
juros remuneratórios de acordo com a taxa média de mercado, diante da
ausência do contrato firmado entre as partes.

Em suas razões o recorrente sustenta que não houve qualquer
ilegalidade  na  pactuação  firmada  com  o  agravado,  sendo  legítimos  a
capitalização e os juros cobrados,  o que afasta o anatocismo ou qualquer
outro vício. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,
passo a decidir.

O  Agravo Interno é tempestivo e preenche os requisitos de
admissibilidade, devendo, portanto, de ser conhecido.

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de
retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

Sem razão o agravante.

Com efeito,  De acordo com pacífico entendimento do STJ, a
cobrança de  capitalização de juros somente é possível se expressamente
pactuada entre as partes. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DOS  JUROS.  LEGALIDADE  NO
CASO CONCRETO. MORA DO DEVEDOR CARACTERIZADA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

2. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no sentido
de  que  a  cobrança  de  capitalização  mensal  de  juros  é
admitida nos contratos bancários celebrados a  partir  da
edição  da  Medida  Provisória  nº  1.963-17/2000,  reeditada
sob  o  nº  2.170-36/2001,  qual  seja,  31/3/2000,  desde  que
expressamente pactuada.

3. Consoante pacífica jurisprudência desta col. Corte Superior
de Justiça, a mora do devedor é descaracterizada tão somente
quando o caráter  abusivo decorrer da cobrança dos chamados
encargos do "período da normalidade". Precedentes.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ;  AgRg  no  AREsp  533.578/RS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014)

CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE
CONTRATADAS. LEGALIDADE.

1.  No  julgamento  do  Recurso  Especial  973.827,  jugado
segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª
Seção, as seguintes teses para os efeitos do art.   543-C do
CPC:  -  "É  permitida  a  capitalização  de  juros com
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-
17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".

2. Hipótese em que foram expressamente pactuadas as taxas
de juros mensal e anual, cuja observância, não havendo prova
de abusividade, é de rigor.

3. Agravo regimental provido.

(STJ; AgRg no AREsp 87.747/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  16/08/2012,  DJe
22/08/2012)

Assim,  ausente  cópia  do  contrato,  deve  ser  afastada
incidência de capitalização na medida em que não se tem como verificar
sua pactuação, exatamente como ficou decidido na decisão recorrida.

Nesse cenário, os juros remuneratórios devem ser fixados de
acordo com a taxa média de mercado, consoante pacífica jurisprudência que
assim dispõe, in verbis:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DA  TAXA  PACTUADA.  LIMITAÇÃO  À
TAXA  MÉDIA  DO  MERCADO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
DOS  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL  E
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1.  Consoante a jurisprudência desta eg. Corte, não sendo
demonstrada qual a taxa de juros remuneratórios ante a
falta de pactuação expressa, esta incidirá com base na taxa
média do mercado.
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(...)

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(STJ;  AgRg  no  REsp  1083767/RS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. FALTA
DO  CONTRATO.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  NECESSIDADE  DE
PACTUAÇÃO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ.  DECISÃO
MANTIDA.

1. Diante da impossibilidade de se verificar a taxa de juros
contratada,  em razão da ausência de juntada do contrato
aos  autos,  os  juros  remuneratórios  devem  ser  fixados
segundo  a  taxa  média  de  mercado  nas  operações  da
espécie. Precedentes.

2. É permitida a capitalização mensal de juros nos contratos
celebrados após a edição da Medida Provisória 2.170-36/2001,
desde que pactuada entre as partes. (...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ;  AgRg  no  AREsp  54.913/RS,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
19/02/2013) [em destaque]

APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  REVISIONAL DE  CONTRATO -
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - PRÁTICA DE ANATOCISMO
SEM EXPRESSA PREVISÃO - VEDAÇÃO - TAXA DE JUROS
NÃO  APONTADA NO  CONTRATO  -  APLICAÇÃO  DA TAXA
MÉDIA DE JUROS DIVULGADA PELO BANCO CENTRAL SE
MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR - TAC - ILEGALIDADE -
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DO RÉU PARA EXCLUIR
DA SENTENÇA A LIMITAÇÃO DOS JUROS.

-  Se a taxa de juros aplicada no arrendamento mercantil
não foi especificada no instrumento contratual, aplica-se a
taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central,  se
verificar-se que é mais favorável ao consumidor.

-  Não  evidenciada  a  pactuação  acerca  da  capitalização
mensal  dos  juros,  ilegal  a  sua  incidência.  -  A  tarifa  de
contratação  fere  o  CDC,  porque  constitui  transferência  ao
consumidor  de  custos  inerentes  à  própria  atividade  da
instituição financeira,  não guardando qualquer relação com a
outorga do crédito.

(TJPB;  AC  nº  20020100208913001  -  1ª  CAMARA CIVEL -
Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS - j. em 16/04/2013)
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CIVIL E  CONSUMIDOR  Apelação  Cível  Ação  Revisional  de
Contrato  -  Financiamento  de  veículo  Juros  remuneratórios
Limitação  ao  percentual  de  12  por  cento  -  Ausência  de
pactuação expressa no contrato - Limitação à taxa média de
mercado - Multa moratória Possibilidade de cobrança Previsão
contratual  Súmula  285  STJ  Restituição  do  indébito  -
Possibilidade - Redução da verba honorária - Impossibilidade -
Fixação razoável - Caráter alimentar -  Precedentes do STJ -
Reforma parcial da sentença - Provimento parcial do apelo. 

O Superior Tribunal de Justiça, pacificou o entendimento
de que, na falta de juntada do contrato firmado entre as
partes  ou  na  ausência  de  pactuação  expressa  do
percentual  dos juros remuneratórios, a fixação dos juros
deve  ser  feita  segundo  a  taxa  média  de  mercado  nas
operações da espécie, não ficando, todavia, adstrita ao limite
de 12 por cento ao ano.

(TJPB;  AC  nº  20020100375993001  -  3ª  CAMARA CIVEL -
Relator  DES. GENÉSIO GOMES PEREIRA FILHO -  julgado
em 12/07/2012). [destaques de agora]

À vista disso,  a  decisão monocrática deve ser  mantida para
afastar o anatocismo e limitar os juros à taxa média de mercado.

Destarte,  os  argumentos  utilizados  pela  agravante,  neste
recurso,  em  nada  acrescentam ou  têm  o  condão  de  modificar  a  decisão
anteriormente  exarada,  pelo  o  que  se  dispensam novos  fundamentos  por
parte do julgador. 

DISPOSITIVO
À  vista  do  exposto,  esvaziado  o  presente  recurso  de

argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e a Exma.
Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             Relator
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